S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS, S.R. DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
Portaria Nº 9/1980 de 1 de Abril
O Decreto Regional n.º 18‑79‑A, de 20 de Agosto. criou o Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários no qual, por orça do respectivo artigo 12.º, integrou Matadouros e Casas de Matança da Região.

O funcionamento de tais estabelecimentos, até então incorporados no património da Junta Nacional dos Produtos Pecuários, regia‑se pelo disposto na Portaria n.º 85‑75, de 14 de Fevereiro.

Presentemente, verifica‑se a urgente necessidade de substituir a dependência da Junta Nacional dos Produtos Pecuários, em que vinham funcionando, pela do Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários, de do a assegurar a prática de todas as acções conducentes à maximização do aproveitamento dos recursos humanos e materiais existentes.

Espera‑se que tal medida, conjugada com a reorganização dos circuitos de aquisição de gado à lavoura, abate, conservação, transformação e distribuição de carnes, venha a constituir factor importante de promoção sócio‑económica da Região.

Nestes termos:

Manda o Governo Regional dos Açores, pelos Secretários Regionais da Agricultura e Pescas e do Comércio e Indústria, e ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 229.º da Constituição conjugado com a demais legislação aplicável, nomeadamente o número 2 do artigo 64.º do Estatuto Provisório da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

1.º - São aprovadas as normas que disciplinam o funcionamento dos Matadouros e Casas de Matança na Região Autónoma dos Açores e que constam do Regulamento anexo a esta Portaria da qual faz parte integrante.

 2.º ‑ Deixa de ter aplicação na Região, o Regulamento anexo à Portaria n.º 84/75, de 14 de Fevereiro.

 3.º ‑ A presente Portaria entra imediatamente em vigor.

REGULAMENTO DOS MATADOUROS E CAÇAS DE MATANÇA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CAPÍTULO I

Objectivos

Artigo 1.º ‑ O presente Regulamento estabelece o regime a que ficam sujeitos os matadouros e casas de matança da Região Autónoma dos Açores, integrados no Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários, por força do disposto no Decreto Regional n.º 18/79/A, de 20 de Agosto.

ARTIGO 2.º ‑ Os principais objectivos a atingir por este Regulamento são:

a) 
Promoção e satisfação do abastecimento público em carnes e sub‑produtos, nos aspectos quantitativo, qualitativo e higio‑sanitário.

b) 
Rentabilização do sector, mediante reorganização e actualização das estruturas e dos esquemas de laboração das instalações de abate, com vista à máxima valorização das carcaças e do quinto‑quarto.

CAPITULO II

Administração e Pessoal

ARTIGO 3.º ‑ Os matadouros industriais são administrados por um Director, nomeado pelo Secretário Regional do Comércio e Indústria, sob proposta do conselho directivo do Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários.

ARTIGO 4.º ‑ 1. A direcção dos matadouros de âmbito concelhio será exercida pelo médico veterinário municipal a quem será atribuída gratificação, ou, na sua falta, por um elemento que possua qualificação técnico‑profissional, que será igualmente nomeado pelo Secretário Regional do Comércio e Indústria, sob proposta do Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários.

2. No caso do exercício de funções em regime de acumulação, atribuir‑se‑á ao titular do cargo uma gratificação mensal, a estabelecer de harmonia com os preceitos legais que regulam a matéria.

ARTIGO 5.º ‑ Compete aos Directores Técnico Administrativos dos matadouros:

a) 
Propor ao Conselho Directivo do Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários a constituição dos quadros de pessoal, em função da capacidade de abate e do tipo de processamento tecnológico adoptado;

b) 
Distribuir as tarefas de harmonia com as necessidades do serviço e aptidão dos trabalhadores, por forma a garantir, a adequada utilização dos meios humanos e materiais, solicitando os recursos de que necessitem para assegurar a eficiente e boa execução do serviço;

 c) 
Fazer cumprir todas as tarefas técnicas inerentes ao funcionamento do serviço e aquelas que, na sua área de influência, com ele se possam relacionar;

d) 
Dirigir o pessoal, disciplinando e controlando a respectiva assiduidade, de acordo com o que estiver ou venha a ser legislado sobre a matéria;

e) 
Assegurar todos os meios necessários à inspecção e colaborar com a entidade inspectora, no sentido de possibilitar‑lhe perfeita execução do seu trabalho.

f) 
Apresentar para aprovação o orçamento ordinário e os extraordinários que se mostrarem indispensáveis;

g) 
Prestar contas ao Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários, até ao dia 15 do mês seguinte àquele a que respeitem, com apresentação da documentação inerente, devendo ainda, no mesmo prazo, providenciar pelo envio de todos os elementos estatísticos;

h) 
Fazer executar, enquanto não estiver a funcionar a respectiva estrutura, as tarefas de carácter administrativo e financeiro inerentes ao Matadouro, tais como movimento contabilístico, liquidação de contas à produção e aos fornecedores, facturação e cobrança de taxas devidas por adquirentes e utentes;

i) 
Elaborar todo o expediente geral necessário;

j) 
Zelar pela segurança e adequada conservação dos bens patrimoniais à sua disposição, controlando o movimento de viaturas adstritas ao Matadouro;

l) 
Propor a aprovação do regulamento interno do Matadouro e suas alterações, sempre que julgadas convenientes para que venha a ser submetido ao parecer dos Serviços Veterinários;

m)
Controlar e promover, em estreita colaboração com os sectores interessados, a realização de feiras e o estabelecimento de parques de retém, de modo a regular os abates em função do abastecimento na área de influência, de acordo com o que superiormente for determinado;

n) 
Efectuar operações inerentes à intervenção no abastecimento de matéria prima aos industriais e retalhistas, sempre que a situação o exija e lhe seja determinado pelo Secretário Regional do Comércio e Indústria.

CAPÍTULO III

Gerais

ARTIGO 6.º ‑ A instalação e financiamento das secções consideradas indispensáveis para a viabilização económica dos estabelecimentos e bem assim para garantia da salubridade ou qualidade dos produtos serão propostas pelos Directores Técnico‑Administrativos ao Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários, que, com o seu parecer devidamente fundamentado, transmitirá os pedidos ao Secretário Regional do Comércio e Indústria, para efeitos de aprovação, após parecer dos Serviços Veterinários no referente à salubridade e qualidade dos produtos.

ARTIGO 7.º ‑ Serão propostas pelo Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários à Secretaria Regional de tutela as medidas concretas para reorganização das feiras e outras estruturas de transacção de gado, com indicação de locais e periodicidade; dimensionamento de parques de retém; determinação de capacidade de abate e dos estabelecimentos de transformação, bem como condicionamento da rede de abate e de frio> visando a maximização ou reconversão das unidades existentes de modo a enquadrá‑las no plano global de regularização do abastecimento público.

ARTIGO 8.º ‑ A inspecção sanitária dos animais de talho, das respectivas carnes, subprodutos e despojos será efectuada pelos inspectores sanitários competentes, de acordo com o e Regulamento aprovado pela Portaria n.º 14 551, de 24 de Setembro de 1953.

CAPÍTULO IV

Normas técnicas de funcionamento

ARTIGO 9.º ‑ O regulamento interno de cada matadouro, a propor pelo respectivo Director Técnico‑Administrativo, será submetido à apreciação dos Serviços Veterinários e à aprovação do Secretário Regional do Comércio e Indústria pelo Conselho Directivo do Serviço Regional dos Produtos Agro‑Pecuários, que lhe juntará o seu parecer.

ARTIGO 10.º ‑ Dentro do recinto ocupado pelo matadouro e seus anexos só é permitida a presença dos animais destinados a abate.

ARTIGO 11.º ‑ 1. Nas naves de matança e nas câmaras frigorificas é proibida a presença de pessoas estranhas ao serviço do matadouro, com excepção dos apresentantes do gado, os quais poderão ter acesso ao local onde se encontram as carcaças rejeitadas pela inspecção sanitária, a fim de fundamentarem as reclamações que porventura apresentarem.

2. Para o efeito, far‑se‑á afixar, em local apropriado e logo após a inspecção sanitária, nota das rejeições totais e suas causas.

ARTIGO 12.º ‑ A reinspecção dos animais rejeitados em vida ou a das carcaças reprovadas poderá ser requerida ao director do matadouro pelos apresentantes, nas duas horas seguintes à afixação do resultado, devendo, para o efeito, ser depositada antecipadamente, na secretaria do matadouro, a importância devida pelos serviços a prestar.

ARTIGO 13.º ‑ O mais perfeito estado de limpeza é exigido ao fardamento de todo o pessoal, aos locais de trabalho e ao material e utensílios em uso, devendo o matadouro dispor, para o efeito> de número suficiente de mudas de vestuário para os seus trabalhadores, bem como de dispositivos devidamente localizados, por forma a permitir não só lavar e desinfectar as mãos e os braços, sempre que necessário, mas também seguir igual procedimento quanto aos utensílios de uso corrente.

ARTIGO 14.º ‑. proibido fumar e conspurcar os locais de trabalho e os de armazenamento de carnes frescas.

ARTIGO 15.º ‑ As ferramentas serão de material resistente à corrosão, que não altere as características organolépticas das carnes; as que servem a um determinado sector da preparação de carcaças, de miudezas ou de despojos não poderão ser utilizadas indiscriminadamente noutros, devendo ser lavadas e desinfectadas, sempre que necessário, no decorrer do período de trabalho e obrigatoriamente no fim das operações de cada dia. 

ARTIGO 16.º ‑ Para efeitos de limpeza e lavagem dentro do matadouro só é permitido utilizar água potável.

ARTIGO 17.º - É proibido espalhar serradura ou material análogo nos pavimentos dos locais de trabalho e nos de armazenamento de carnes frescas.

ARTIGO 18.º ‑ 1. A recepção de animais para abate terá lugar nos pavilhões ou nos currais para tal fim destinados, das 8 às 10 horas, de domingo a quinta‑feira, salvo determinação em contrário. Todos os animais devem ser apresentados desferrados, identificados e acompanhados de documentação sanitária, quando for exigível.

2. Por razões justificadas, a recepção de animais para abate poderá também ser feita das 13 às 14 horas, nos dias já indicados, desde que os seus apresentantes satisfaçam o pagamento da prestação do serviço correspondente.

3. Pelos abates de emergência, fora das horas previstas, e nos Domingos e dias feriados, será cobrada uma taxa especial, destinada à remuneração do serviço de inspecção.

ARTIGO 19.º ‑ Os animais aprovados em vida para abate terão, nos pavilhões ou currais, um período de descanso, conforme o determinado no Regulamento de Inspecção Sanitária dos Animais de Talho e das Respectivas Carnes, Subprodutos e Despojos.

ARTIGO 20.º ‑ Uma vez introduzidas nos locais de matança, as reses devem ser imediatamente abatidas, pelos métodos tidos por mais eficientes.

ARTIGO 21.º ‑ Salvo para os porcos, a esfola completa deve ser imediata à sangria. Os porcos devem ser desembaraçados das cerdas, raspados e lavados.

ARTIGO 22.º ‑ A sangria deve ser completa e imediata à insensibilização e o sangue destinado ao consumo humano deve ser recolhido em recipientes próprios.

ARTIGO 23.º ‑ Para uma eficiente preparação das carcaças, a evisceração deve ser efectuada na meia hora que se segue à sangria. O pulmão, o coração, o fígado, o baço e o diafragma podem ser destacados ou deixados aderentes à carcaça com as suas ligações naturais.

Se forem destacados, devem ser imediatamente identificados, por forma a permitir o reconhecimento da carcaça a que pertencem, norma esta igualmente aplicável à língua, à cabeça, ao trato digestivo e a toda a parte do animal necessária à inspecção sanitária.

Neste caso, todos os referidos órgãos devem ficar na proximidade da carcaça a que pertencem, até ser dada por finda a respectiva inspecção.

ARTIGO 24.º ‑ proibido fazer a limpeza de sangue e de corpos estranhos aderentes às carcaças, utilizando ar sob pressão ou panos.

ARTIGO 25.º ‑ A carcaça de cada espécie, sua preparação e esquartejamento estão definidos, devendo estas operações ser realizadas conforme preceituam as

Normas Portuguesas n.ºs. 776, 777, 778, 779 e 780, de 1970, e 833, de 1971.

ARTIGO 26.º ‑ A pesagem da carcaça será efectuada imediatamente após a sua preparação.

ARTIGO 27.º ‑ Para enxugo, deduzir‑se‑ão ao peso registado 2% para bovinos adultos, equídeos e suínos, 2,5% para bovinos adolescentes e 3% para ovinos e caprinos.

ARTIGO 28.º ‑ Sempre que o matadouro disponha de instalações de refrigeração, as carcaças permanecerão nas respectivas câmaras durante vinte e quatro horas ou o tem pó considerado necessário para que as massas musculares atinjam, na sua espessura, a temperatura de mais 70 C.

As dobradas e miudezas devem ser conservadas de 0.º C a mais 30 C.

Secretarias Regionais da Agricultura e Pescas e do Comércio e Indústria, aos 29 de Fevereiro de 1980. – O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Ezequiel de Melo Moreira da Silva. ‑ O Secretário Regional do Comércio e Indústria, Américo Natalino de Viveiros.
